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Notas explicativas às demonstrações contábeis
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Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota Controladora Consolidado
explicativa 2025 2024 2025 2024

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 39.612 168.204 39.624 168.223 
Aplicações financeiras 5 52.836 21.257 52.836 21.257 
Contas a receber de clientes 6 102.834 106.466 102.834 106.466 
Estoques 7 254.646 156.710 254.646 156.710 
Adiantamentos a terceiros - 2.332 3.574 2.332 3.574 
Impostos a recuperar 8 6.779 37.697 6.779 37.724 
Imposto de renda e contribuição 
social a recuperar 8 1.528 1.465 1.528 1.465 
Outras contas a receber - 4.026 2.619 4.039 2.619 

464.593 497.992 464.618 498.038 
Não circulante
Mútuos concedidos à partes 
relacionadas 20 54.657 21.618 54.657 21.618 
Depósitos judiciais 18 6.750 6.453 6.750 6.453 
Impostos a recuperar 8 18.627 16.135 18.627 16.135 
Imposto de renda e contribuição 
social a recuperar 8 51.544 49.118 51.544 49.118 
Outras contas a receber - - 2.709 2.418 

131.578 93.324 134.287 95.742 
Investimentos 9 3.249 2.955 16 16 
Imobilizado 10 299.354 283.476 299.502 283.624 
Intangível 11 39.189 39.530 39.189 39.530 
Direito de uso de arrendamentos 16 a 4.279 250 4.279 250 

346.071 326.211 342.986 323.420 
Total do ativo não circulante 477.649 419.535 477.273 419.162 
Total do ativo 942.242 917.527 941.891 917.200 
Passivo e patrimônio liquido Nota Controladora Consolidado

explicativa 2025 2024 2025 2024
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 - 9.241 - 9.241 
Fornecedores 13 46.764 40.603 46.764 40.603 
Obrigações trabalhistas 14 15.279 13.765 15.279 13.765 
Obrigações tributárias 15 29.972 26.906 29.974 26.906 
Imposto de renda e contribuição 
social a pagar 15 - 4.044 - 4.044 
Passivo de arrendamentos 16 b 780 348 780 348 
Dividendos a pagar 21 c 15.580 23.765 15.580 23.765 
Outras contas a pagar 17 11.452 12.657 11.453 12.657 

119.827 131.329 119.830 131.329 
Não circulante
Obrigações tributárias 15 52.106 66.441 52.106 66.441 
Provisão para riscos 18 3.088 2.792 3.172 2.862 
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 19 562 575 562 575 
Mútuos obtidos de partes 
relacionadas 20 650 590 - - 
Passivo de arrendamentos 16 b 3.470 - 3.470 - 

59.876 70.398 59.310 69.878 
Patrimônio liquido 21
Capital social 21 a 61.655 61.655 61.655 61.655 
Reservas de Lucros 21 f 211.571 164.802 211.571 164.802 
Reservas de Capital 21 h 45.275 45.275 45.275 45.275 
Reservas de Incentivos Fiscais 21 g 430.991 430.991 430.991 430.991 
Reserva Legal 21 b 12.331 12.331 12.331 12.331 
Ajustes de avaliação patrimonial 21 e 716 746 716 746 
Patrimônio liquido atribuível aos 
acionistas controladores 762.539 715.800 762.539 715.800 
Participação de não controladores - - 212 193 

762.539 715.800 762.751 715.993 
Total do passivo e patrimônio 
liquido 942.242 917.527 941.891 917.200 

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 22 1.050.271 1.024.685 1.050.271 1.024.685 
Custo dos produtos vendidos 23 (705.113) (686.398) (705.113) (686.398)
Lucro bruto 345.158 338.287 345.158 338.287 
Despesas e receitas operacionais
Despesas com vendas 23 (204.323) (184.122) (204.323) (184.122)
Despesas administrativas e gerais 23 (63.398) (49.219) (63.434) (50.286)
Resultado de equival. patrimonial 9 294 80 - 814 
Outras receitas (despesas) operac., 
líquidas 24 1.733 (6.195) 1.750 (6.190)

(265.694) (239.456) (266.007) (239.784)
Resultado operacional antes das 
receitas (despesas) financeiras, 
líquidas 

79.464 98.831 79.151 98.503 

Receitas financeiras 25 31.434 24.270 31.774 24.551 
Despesas financeiras 25 (19.713) (12.913) (19.714) (12.914)

11.721 11.357 12.060 11.637 
Lucro antes do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social 91.185 110.188 91.211 110.140 

Imposto de renda e contribuição 
social corrente 19 (4.450) (15.867) (4.457) (15.867)
Imposto de renda e contribribuição 
social diferido 19 760 740 760 740 
Lucro líquido do exercício 87.495 95.061 87.514 95.013 
Lucro atribuível a
Acionistas controladores 87.495 95.061 87.495 95.061 
Participação dos não controladores - 19 (48)
Lucro liquido do exercício 87.495 95.061 87.514 95.013 
Número de ações no final do 
exercício (lote de mil ações) 12.173 12.173 12.173 12.173 
Lucro liquido por ação  - R$ 7,19 7,81 7,19 7,81 

 Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro liquido do exercício 87.495 95.061 87.514 95.013 
Outros resultados abrangentes
Realização do ajuste de avaliação patrimonial (30) (30) (30) (30)
Resultado abrangente total 87.465 95.031 87.484 94.983 
Acionistas controladores 87.465 95.031 87.465 95.031 
Participação dos não controladores - - 19 (48)

87.465 95.031 87.484 94.983 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social 91.185 110.188 91.211 110.140 
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 32.377 29.582 32.377 30.611 
Resultado de equivalência patrimonial (294) (80) -   (814)
Provisão/reversão para riscos processuais 315 -   315 -   
  Variação monetária para riscos processuais 2 2 2 -
Provisão/reversão dividendos -   (23.765) -   (23.765)
Imposto de renda e Contribuição Social -   (15.127) -   (15.127)
Valor residual do ativo permanente baixado 964 1.585 1.245 1.585 
Provisão/reversão para perda esperada de clientes 1.143 -   1.143 -   
Resultados financeiros (11.721) 3.323 (12.060) 3.323 

113.971 105.708 114.233 105.953 
Redução/(aumento) nos ativos operacionais
Aplicações financeiras -   (21.257) -   (21.257)
Contas a receber de clientes 2.489 (793) 2.489 (793)
Estoques (97.936) 73.398 (97.936) 73.398 
Adiantamentos a terceiros -   52.371 -   52.371 
Impostos a recuperar 28.426 (20.069) 28.453 (20.069)
Imposto de renda e contribuição social a 
recuperar -   -   -   -   
Depósitos judiciais (299) (352) (299) (352)
Outras contas a receber (1.407) (872) (1.711) (1.122)

(68.727) 82.426 (69.004) 82.176 
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 6.161 (8.270) 6.161 (8.270)
Obrigações trabalhistas 1.514 1.816 1.514 1.816 
Obrigações tributárias (11.269) 66.958 (11.267) 66.981 
Provisão para riscos -   (62.613) -   (62.613)
Imposto de renda e controbuição social diferidos -   (14) -   (14)
Outras contas a pagar (441) 30.498 (154) 30.500 

(4.035) 28.375 (3.746) 28.400 
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.957) - (2.957) - 
Juros pagos (382) - (382) - 
Caixa liquido proveniente nas atividades 
operacionais 37.870 216.509 38.144 216.529 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizados (48.358) (79.442) (48.639) (79.442)
Aquisição de intangíveis (164) - (164) - 
Mútuos concedidos à partes relacionadas (28.770) - (28.770) - 
Resgates de aplicações financeiras 14.540 - 14.540 - 
Aplicação financeira (46.119) - (46.119) - 
Movimentação de outros investimentos - 62.606 - 62.606 
Caixa liquido utilizado nas atividades de 
investimentos (108.871) (16.836) (109.152) (16.836)
Fluxo de caixa das ativid. de financiamentos
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (9.241) (65.522) (9.241) (65.522)
Pagamentos de arrendamentos (510) (404) (510) (404)
Partes relacionadas passivas - (17.652) - (17.668)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (47.840) - (47.840) - 
Caixa liquido utilizado nas atividades de 
financiamentos (57.591) (83.578) (57.591) (83.594)
(Redução) no caixa e equivalentes de caixa (128.592) 116.095 (128.599) 116.099 
Caixa e equival. de caixa no início do exercício 168.204 52.109 168.223 52.124 
Caixa e equival. de caixa no final do exercício 39.612 168.204 39.624 168.223 
(Redução) no caixa e equivalentes de caixa (128.592) 116.095 (128.599) 116.099 

Reservas de Lucros
Nota 

explicativa
Capital 
social

Reserva 
de 

capital
Reserva legal

Reserva de 
incentivos 

fiscais
Reserva de 

lucros
Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Total do patrimônio 
liquido atribuível aos 

acionistas controladores

Participação 
dos não 

controladores
Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 61.655 45.275 12.331 430.991 93.476 776 644.504 241 644.745 
Lucro liquido do exercício - - - - 95.061 - 95.061 (48) 95.013 
Dividendos propostos  21 c - - - - (23.765) - (23.765) - (23.765)
Realização do custo atribuído 21 d - - - - 30 (30) - - - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 61.655 45.275 12.331 430.991 164.802 746 715.800 193 715.993 
Lucro liquido do exercício - - - - 87.495 - 87.495 19 87.514 
Realização do custo atribuído 21 d - - - - 30 (30) - - - 
Dividendos propostos  21 c - - - - (15.580) - (15.580) - (15.580)
Juros sobre capital próprio  21 c - - - - (25.176) - (25.176) - (25.176)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 61.655 45.275 12.331 430.991 211.571 716 762.539 212 762.751 

1 Contexto operacional
A Domingos Costa Indústrias Alimentícias S.A., é uma Companhia anônima de capital fechado 
com sede na Praça Louis Ensch, 160, Cidade de Contagem - MG, tendo como atividade 
principal a moagem e comercialização de produtos e subprodutos do trigo em grão, produção e 
comercialização de massas alimentícias e de misturas pré-preparadas para panificação, bolos, 
biscoitos e pães de queijo, refrescos, temperos e condimentos. A Companhia é controlada 
direta da Costa Fabril Participações Ltda.
As práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis das controladas 
são as mesmas aplicadas para a controladora.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e dos saldos 
comparativos foram autorizadas pela Administração para emissão em 05 de maio de 2026.
2 Bases e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC).
2.1 Base de preparação - A preparação de demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento 
por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota Explicativa no 4
2.2 Base de consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações 
da Companhia e das seguintes controladas:

Sede 2025 2024
Razão social da controlada
Intermoinhos Nordeste S.A. - Interpastil Brasil 93,84% 93,84%
Giuseppina Fundo de Investimento Financeiro Multimercado Brasil 100,00% 100,00%
Intermoinhos Nordeste S.A. – Interpastil – Companhia anônima de capital fechado com 
sede na Cidade de Montes Claros (MG), tendo como atividades estatutárias principais a 
produção e comercialização de massas alimentícias. Ao final do mês de junho do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2002, em decorrência de decisões estratégicas e 
mercadológicas, a Administração da Companhia optou pela paralisação de suas atividades 
operacionais, mantendo os setores de segurança e conservação predial, visando à adequada 
proteção dos ativos da Companhia.
Giuseppina Fundo de Investimento Financeiro Multimercado - Fundo ativo com sede no 
Rio de Janeiro fundado em 30/06/2023. Administrado pelo Banco BTG Pactual S/A, o fundo 
é classificado como multimercado, focando em diversificação. A Domingos Costas possui o 
poder sobre o fundo, determinando como e quando realiza as operações de acordo com sua 
gestão de caixa. O benefício do fundo está atrelado exclusivamente a Domingo Costa, cujo 
objetivo é obter maior rentabilidade através da diversificação de sua carteira. 
2.3 Moeda funcional - A moeda funcional da Companhia é o real, mesma moeda de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Os 
ativos e os passivos em moeda estrangeira são inicialmente registrados à taxa de câmbio da 
moeda funcional em vigor na data da transação. As variações cambiais são registradas na 
demonstração do resultado quando aplicável.
3 Sumário das políticas contábeis materiais
3.1 Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, 
contas correntes bancárias e investimentos financeiros conforme descrito no CPC 03. Limites 
de cheques especiais de bancos que tenham de ser pagos à vista e que façam parte integrante 
da gestão de caixa, são incluídos como um componente das disponibilidades para fins da 
demonstração dos fluxos de caixa.
3.2 Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes correspondem aos valores 
a receber de clientes pela venda de produtos e mercadorias no decurso normal das atividades 
da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos (ou outro 
que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classificadas como ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentados no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são inicialmente registradas pelo valor faturado, incluindo os 
respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos 
retidos na fonte, os quais são considerados créditos tributários. E deduzidas quando aplicável, 
da perda de crédito esperada, a qual é constituída considerando-se a avaliação dos créditos.
A provisão para perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber de clientes é mensurada 
de acordo com o disposto no CPC 48 – Instrumentos Financeiros, mediante a aplicação da 
abordagem simplificada, uma vez que tais ativos financeiros não possuem componentes de 
financiamento significativos.
Para fins de mensuração, a Companhia utiliza como base um histórico de vendas realizadas, 
bem como os correspondentes valores efetivamente identificados como incobráveis nesse 
período. A partir dessa análise histórica, são apuradas taxas de inadimplência por faixa de 
vencimento dos recebíveis, refletindo o comportamento esperado de perda de crédito.
As referidas taxas são aplicadas sobre o saldo bruto das contas a receber de clientes na data-
base, considerando a segregação por faixas de vencimento, de forma a estimar as perdas de 
crédito esperadas para a vida inteira dos ativos financeiros.
Os valores de contas a receber que possuam garantias reais ou outros mecanismos de mitigação 
substancial do risco de crédito são excluídos da base de cálculo da provisão, na medida em 
que tais garantias reduzem, de forma relevante, a expectativa de não realização financeira.
As taxas históricas utilizadas são revisadas periodicamente e ajustadas, quando aplicável, para 
refletir condições atuais e expectativas razoáveis e sustentáveis acerca de eventos futuros, 
conforme requerido pelo CPC 48.
3.3 Estoques - Os estoques são demonstrados com base no custo histórico de aquisição, 
acrescido de gastos relativos a transportes e impostos não recuperáveis. Os valores de estoques 
contabilizados não excedem os valores de mercado.
A Companhia tem como política de avaliação da obsolescência de seus estoques o controle 
de data de validade dos itens e a análise daqueles sem movimentação há mais de 180 dias.
3.4 Investimentos em controlada - Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia 
detém o controle. A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a 
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de 
interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. 
A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle.
A Companhia usa o método de aquisição para contabilizar as combinações de negócios. A 
contraprestação transferida para a aquisição de uma controlada é o valor justo dos ativos 
transferidos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pela Companhia. 
A contraprestação transferida inclui o valor justo de ativos e passivos resultantes de um 
contrato de contraprestação contingente, quando aplicável. Custos relacionados com aquisição 
são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os ativos identificáveis 
adquiridos e os passivos contingentes assumidos em uma combinação de negócios são 
mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Companhia reconhece 
a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela 
proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. 
A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada.
A considerar:
De contraprestação transferida;
Do valor da participação de não controladores na adquirida; e
Do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida, 
em relação ao valor justo da participação da Companhia nos ativos liquidos identificáveis 
adquiridos é registrado como ágio (goodwill). Quando o total da contraprestação transferida, 
a participação dos não-controladores reconhecida e a mensuração da participação mantida 
anteriormente for menor que o valor justo dos ativos liquidos da controlada adquirida, a 
diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado do exercício.
Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da Companhia são 
eliminados.
Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça 
evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das 
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pela Companhia.
Os investimentos da Companhia em suas controladas são avaliados com base no método da 
equivalência patrimonial, conforme CPC18 - Investimento em Coligada e Controlada, para 
fins de demonstrações financeiras da Controladora.
Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado 
no balanço patrimonial da Controladora ao custo, adicionado das mudanças das participações 
societárias na controlada após a aquisição.
A participação societária na controlada é apresentada na demonstração do resultado da 
Controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro liquido atribuível aos 
acionistas da controladora.
3.5 Instrumentos financeiros - 
Ativos financeiros
A Companhia e suas controladas reconhecem os empréstimos, recebíveis e depósitos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo 
os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na 
data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento.
Um ativo financeiro é baixado quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos:
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: um ativo financeiro é classificado 
pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação 
e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são 
designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos 
e toma decisões de compras e vendas baseadas em seus valores justos. Os custos da transação 
são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo 
por meio do resultado são medidos pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos são 
reconhecidas no resultado do exercício. São considerados dessa forma, quando a Companhia 
possui, as aplicações financeiras, incluídas em caixa e equivalentes de caixa;
Empréstimos e recebíveis: são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que 
não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 

acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros 
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. São considerados 
dessa forma as contas a receber de clientes, os direitos creditórios e os títulos a receber.
Os ativos financeiros são classificados no momento de seu reconhecimento inicial, quando 
a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento, em uma das quatro 
categorias a seguir: (a) ativos financeiros a valor justo por meio do resultado; (b) empréstimos 
e recebíveis; (c) investimentos mantidos até o vencimento; e (d) disponíveis para venda. A 
classificação do ativo financeiro em uma dessas categorias depende de sua natureza e finalidade.
Os ativos financeiros sujeitos à indexação contratual ou legal são atualizados mensalmente, 
conforme o índice aplicável. Ganhos e perdas decorrentes de variações monetárias são 
reconhecidos no resultado do exercício de acordo com o regime de competência.
Passivos financeiros
Todos os instrumentos financeiros passivos foram reconhecidos no balanço da Companhia 
e suas controladas. Os passivos financeiros são reconhecidos a partir da data em que a 
Companhia assume uma obrigação prevista em disposição contratual de um instrumento 
financeiro. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados pelos seus valores justos, 
acrescidos dos custos de transação diretamente atribuíveis às suas aquisições ou emissões. 
Os passivos financeiros da Companhia são mensurados pelo custo amortizado. Os principais 
passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são empréstimos e financiamentos e 
fornecedores.
Os empréstimos são reconhecidos, de início, pelo valor justo, liquido dos custos das transações 
incorridas e subsequentemente mensurados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os 
empréstimos são classificados como passivo circulante, quando exigíveis em prazo de até doze 
meses da data do balanço e no passivo não circulante, quando exigíveis em prazos superiores 
ao mencionado. 
Os passivos financeiros sujeitos à indexação contratual ou legal são atualizados mensalmente 
conforme o índice aplicável. Ganhos e perdas decorrentes de variações monetárias são 
reconhecidos no resultado do exercício de acordo com o regime de competência. 
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor liquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar 
o passivo simultaneamente.
3.6 Imobilizado - Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) 
quando aplicável.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação 
entre os recursos advindos da alienação com o valor residual contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos liquidos dentro de outras receitas ou despesas no resultado.
Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do 
item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente 
irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor 
contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção 
no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Depreciação
A depreciação é calculada pelo método linear a taxas anuais que levam em consideração a vida 
útil-econômica dos bens, a saber:
Descrição dos bens (%) Taxa depreciação
Edifícios 1,4 a 4
Máquinas e equipamentos (taxa média conforme laudo de avaliação) 2,5 a 15
Móveis e utensílios 10
Veículos (taxa média conforme laudo de avaliação) 15
Adicionalmente, foram revisados no exercício de 2010 os efeitos de depreciação, decorrentes 
da primeira análise periódica do prazo de vida útil-econômica remanescente dos bens do 
ativo imobilizado, conforme regulamentação do ICPC 10, modificações nas estimativas 
anteriormente determinadas que ocasionaram alterações significativas. Quando aplicável, é 
efetuada provisão para redução do imobilizado ao seu valor de realização.
3.7 Ativo intangível - Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são 
registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumulados.
A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida 
útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, 
deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumulados.
3.8 Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de impairment) 
A Administração revisa anualmente o valor contábil liquido de seus principais ativos, com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas e operacionais, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são 
identificadas e o valor contábil liquido excede o valor recuperável, é constituída perda estimada 
para deterioração, ajustando-se o valor contábil liquido ao valor recuperável. Não foram 
identificados indicadores de “impairment” para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
3.9 Provisões (passivos contingentes) - As provisões são reconhecidas para obrigações 
presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar 
os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para 
liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação.
3.10 Apuração do resultado - O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência de cada exercício.
3.11 Reconhecimento de receitas - O reconhecimento das receitas provenientes das operações 
com clientes, obedece a norma que estabelece um modelo que visa evidenciar se os critérios 
para a contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas deste processo compreendem: 
A identificação do contrato com o cliente; 
A identificação das obrigações de desempenho; 
A determinação do preço da transação; 
A alocação do preço da transação; e
O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. 
Considerando os aspectos acima, as receitas deverão ser registradas pelo valor que reflete 
a expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produtos e serviços 
financeiros oferecidos aos clientes.
A receita bruta é apresentada deduzindo os abatimentos e dos descontos, bem como das 
eliminações de receitas entre partes relacionadas.
Os critérios específicos a serem satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita de 
vendas de produtos são a transferência do controle sobre os produtos pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita somente é reconhecida quando a Companhia 
possui evidências de que o controle dos bens ou serviços foram transferidos ao cliente o 
que, via de regra, ocorre quando da sua entrega, ou seja, quando os produtos adquiridos pelo 
cliente são enviados para o local especificado, o cliente aceita formalmente estes produtos de 
acordo com os termos contratuais estabelecidos entre as partes ou a Companhia tenha todas 
as evidências necessárias de que todos os critérios de aceite das mercadorias foram atendidos.
Além disso, a Companhia reconhece suas receitas pelo valor que se espera ter direito a receber 
entrega dos bens e serviços e os custos associados à produção e a possível devolução de 
mercadorias possam ser estimadas de maneira confiável. Descontos somente são reconhecidos 
como redução da receita operacional quando é provável que tais descontos serão concedidos e 
a Companhia possui razoável segurança da mensuração de tais descontos.
Dentre as receitas da Companhia existem serviços de armazenagem e, cuja receita é 
reconhecida mediante a prestação do serviço e seu reconhecimento ocorrer pelo período de 
armazenagem. 
3.12 Imposto de Renda e Contribuição Social - a. Imposto de Renda e Contribuição 
Social correntes - ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social são 
calculados observando-se os critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Na 
controladora e controlada são calculados pelas alíquotas regulares de 15%, acrescida de 
adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. A Administração 
periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer 
interpretação e estabelece provisões, quando apropriado.
b. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos - imposto diferido é gerado por 
diferenças temporárias na data do balanço entre bases fiscais de ativos e passivos e seus 
valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças 
tributárias temporárias, exceto:
Quando o imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou 
passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, 
não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e
Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos em controladas, 
em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que 
as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
na extensão em que seja provável que lucro tributável esteja disponível para que as diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser realizadas, exceto quando o imposto diferido ativo 
relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo 
ou passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, 
não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal.
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado e baixado na extensão em que não 
é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do 
ativo tributário diferido venha a ser utilizado.
3.13 Custos de empréstimos - Custos de empréstimos diretamente relacionados com a 
aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo 

significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do 
custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em 
despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros 
custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo.
3.14 Ajuste a valor presente passivos - Passivos monetários de longo prazo são atualizados 
monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se 
considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para 
fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando 
em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos.
3.15 Arrendamentos - No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. No início ou na modificação de um contrato que contém um componente 
de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de 
propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento 
e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único 
componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento 
na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o 
local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data 
de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o 
custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse 
caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é 
determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso 
é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado 
para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se 
essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da 
Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa 
de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas 
de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os 
termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte:
• pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;
• pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 
mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início;
• valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de 
valor residual; e
• o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de 
exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do 
arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros 
efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que 
sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se 
exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento 
revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado 
no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero.
A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade 
para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e 
financiamentos” no balanço patrimonial.
Arrendamentos de ativos de baixo valor
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento 
para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo 
equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a 
esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento.
Contratos de arrendamento firmados com partes relacionadas
A Companhia possui contratos de arrendamento com prazo indeterminado para terrenos e 
imóveis firmados com partes relacionadas. A Companhia reconhece estas despesas diretamente 
no resultado do exercício conforme incorridas. 
4 Principais julgamentos e estimativas contábeis
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente.
As informações sobre julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação referentes 
às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
Nota explicativa nº 6 – Avaliação das premissas para cálculo da perda esperada do contas 
a receber;
Nota explicativa nº 7 – Provisões para obsolescência (avaliação da expectativa de giro do 
estoque de almoxarifado) e provisão para perda no valor líquido de realização dos estoques;
Nota explicativa nº 10 – Avaliação dos indicadores de impairment do ativo imobilizado;
Nota explicativa nº 11 – Avaliação das premissas para determinação do valor recuperável 
dos ativos intangíveis com vida útil indefinida (marcas e patentes e ágio por expectativa de 
rentabilidade futura – goodwill)
Nota explicativa nº 16 – Determinação dos prazos de arrendamento e taxas incrementais 
aplicáveis no cálculo do reconhecimento inicial dos arrendamentos;
Nota explicativa nº 18 - Provisão para riscos (determinação do prognóstico de perda e valores 
de processos em andamento); e
Nota explicativa nº 19 - Imposto de renda e contribuição social (expectativa de realização 
de diferenças temporárias cujas premissas incluem julgamento e dependem de estimativas de 
prazos e lucratividade, dentre outras estimativas).
c. Mensuração do valor justo
Certas políticas e divulgações contábeis requer a mensuração de valor justo para ativos e 
passivos financeiros e não financeiros.
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo, 
quando aplicável.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma.
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis).

A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do 
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão 
incluídas na nota explicativa 5 (“Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras”) no 
que diz respeito ao valor justo das aplicações financeiras.
5 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
 Controladora  Consolidado

 2025  2024  2025  2023
Caixa 1 1 1 1
Bancos contas movimento 3.798 6.356 3.810 6.375
Aplicações financeiras (5.1) 35.813 161.847 35.813 161.847
Total de caixa e equivalentes de caixa 39.612 168.204 39.624 168.223
Fundos de investimentos (5.2) 52.836 21.257 52.836 21.257
Total de aplicações financeiras 52.836 21.257 52.836 21.257
5.1 Aplicações financeiras (equivalentes de caixa) - As aplicações financeiras em 31 de 
dezembro, referem-se basicamente em Certificados de Depósitos Bancários (CDB) de curto 
prazo com remuneração média de 102% do Certificado de Depósitos Interbancários (CDI) em 
2025 (95% do CDI em 2024).
 Controladora  Consolidado
 2025  2024  2025  2024
Banco Safra - 17.461 - 17.461
Banco XP Investimentos 9.414 31.058 9.414 31.058
Banco Votorantin S.A. 8.807 30.884 8.807 30.884
Banco Bradesco 578 664 578 664
Banco ABC Brasil 5.565 22.699 5.565 22.699
Banco Itaú S.A. 11.449 50.649 11.449 50.649
Outras instituições financeiras - 8.432 - 8.432
 35.813 161.847 35.813 161.847 
5.2 Aplicações financeiras em fundo de investimento - As aplicações financeiras em 31 de 
dezembro, referem se basicamente no fundo de investimentos exclusivo (Giuseppina Fundo 
de Investimento Financeiro Multimercado), bem como aplicações em moedas estrangeiras.
 Controladora  Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Banco BTG (*) 18.117 15.966 18.117 15.966
Banco Safra - 5.291 - 5.291
Banco Itaú S.A. (**) 34.719 - 34.719 -
 52.836 21.257 52.836 21.257

Aplicações Financeiras de Curto Prazo 52.836 21.257 52.836 21.257
 Total 52.836 21.257 52.836 21.257
(*) O fundo Giuseppina é exclusivo com rentabilidade média remunerados a taxas de 110,8% 
(109,12% em 2024) do CDI - Certificado de depósito Bancário. As aplicações do fundo não 
atendem ao critério de caixa e equivalentes de caixa e possui a seguinte composição:
 31 de dezembro de 2025
 Controladora Consolidado
Notas do Tesouro Nacional 759 759
Debêntures 146 146
Cotas de fundo de renda fixa 1.258 1.258
Cotas de fundo multimercado 5.993 5.993
Cotas de fundo em direitos creditórios 9.961 9.961

18.117 18.117
(**) Aplicações em moeda estrangeiras (substancialmente dólar americano) com rentabilidade 
média 4% a.a. 
6 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de produtos no 
decurso normal das atividades da Companhia, são avaliadas pelo montante original da venda 
deduzido dos descontos concedidos, créditos de clientes e perdas de crédito esperadas, e estão 
apresentados da seguinte forma:
 Controladora  Consolidado

 2025  2024  2025  2024
Duplicatas a receber 106.945 109.416 106.945 109.416
Administradoras de cartão de crédito 22 40 22 40
 106.967 109.456 106.967 109.456
Perda esperada de crédito (4.133) (2.990) (4.133) (2.990)
 (4.133) (2.990) (4.133) (2.990)
Total 102.834 106.466 102.834 106.466
A composição das contas a receber por vencimento é como segue:
 Controladora  Consolidado
 2025 2024 2025 2024
A vencer 99.127 99.268 99.127 99.268
Vencidas: - -
    Até 30 dias 3.252 4.991 3.252 4.991
    De 31 a 60 dias - 812 - 812
    De 61 a 90 dias 222 32 222 32
    De 91 a 180 dias 167 683 167 683
    Mais de 181 dias 4.199 3.670 4.199 3.670
 106.967 109.456 106.967 109.456
As movimentações para perda no recebimento de créditos estão assim representadas:
 Controladora e Consolidado
 2023 Adição Baixa 2024 Adição Baixa 2025
 
Perda esperada de crédito (3.325) (748) 1.083 (2.990) (1.966) 823 (4.133)
Total (3.325) (748) 1.083 (2.990) (1.966) 823 (4.133)
As contas a receber de clientes são baixadas quando não há perspectivas realistas de 
recuperação. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas no resultado operacional da 
Companhia.
7 Estoques
Os saldos da rubrica de estoques estão assim demonstrados nas datas dos balanços:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativo
Produtos acabados 59.815 50.488 59.815 50.488 
Produtos em elaboração 4.032 4.702  4.032  4.702 
Matérias primas 166.546  57.390 166.546 57.390 
Almoxarifado 13.711  13.417 13.711 13.417 
Estoques em poder de terceiros 10.542  30.713 10.542 30.713 

254.646  156.710  254.646 156.710 

O custo dos estoques baseia-se no custo médio ponderado, e os estoques incluem todos os 
gastos relativos a transporte, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros custos 
incorridos no seu traslado até as suas localizações e condições existentes. No caso de produtos 
industrializados, em processo e acabados, além dos custos dos materiais diretos e mão de 
obra, os estoques incluem os gastos gerais de fabricação, com base na capacidade normal 
de produção.
Não houve provisão para perdas por redução ao valor realizável líquido (NRV) ou 
obsolescência .
8 Impostos a recuperar
A Companhia possui os seguintes impostos a recuperar em 31 de dezembro:

Controladora  Consolidado
2025 2024 2025 2024

Impostos a recuperar
PIS (a) 3.302 7.717 3.302 7.717
COFINS (a) 15.210 35.545 15.210 35.545
IRRF 1.068 - 1.068 -
ICMS a compensar 5.304 5.503 5.304 5.503
Outros 522 5.067 522 5.094

25.406 53.832 25.406 53.859
Ativo circulante 6.779 37.697 6.779 37.724
Ativo não circulante 18.627 16.135 18.627 16.135

25.406 53.832 25.406 53.859
Imposto de renda e contribuição social a recuperar
CSSL (b) 17.985 17.640 17.985 17.642
IRPJ (b) 35.087 32.943 35.087 32.941

53.072 50.583 53.072 50.583
Ativo circulante 1.528 1.465 1.528 1.465
Ativo não circulante 51.544 49.118 51.544 49.118

53.072 50.583 53.072 50.583
TOTAL 78.478 104.415 78.478 104.442
(a) Saldo a recuperar de PIS e COFINS refere-se à exclusão do ICMS da base de cálculo, 
a Ação foi impetrada em setembro de 2002 questionando a inclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS e da COFINS. Em setembro de 2019 houve ganho de causa, sendo realizado o 
levantamento dos valores devidamente contabilizado em sua totalidade em 2021. 
(b) Saldo de imposto de renda pago a maior cujo pedido de reembolso está em andamento. Há 
histórico de recebimento recente de pedidos anteriores e, portanto, apesar de ter a expectativa 
de recebimento superior a 12 meses (não circulante), a companhia entende que há riscos de 
não realização integral do saldo.
9 Investimentos
 Controladora Consolidado

 2025 2024 2025 2024
Intermoinhos Nordeste S/A – Interpastil 3.233 2.939 - -
Telemig S/A (a) 14 14 14 14
Eletrobrás (a) 2 2 2 2
 3.249 2.955 16 16
(a) Investimentos minoritários e cuja Companhia conclui que não há diferença significativa no 
valor justo destes investimentos em relação ao valor reconhecido contabilmente.
Informações relevantes sobre os investimentos no exercício findo em 31 de dezembro de 2025:
 (%) Participação
Intermoinhos Nordeste S/A – Interpastil 93,84%

Saldos
Ativo circulante 25
Ativo não circulante 3.507
Total de ativos 3.532
Passivo circulante 2
Passivo não circulante 84
Patrimônio líquido 3.446
Total do passivo e patrimônio líquido 3.532
Receitas -
Custos -
Outras receitas e despesas 314
Lucro 314

Movimentação de investimentos
 Saldo em 31/12/2023  Adição (baixa) Equivalência patrimonial Saldo em 31/12/2024 Equivalência patrimonial Saldo em 31/12/2025

Intermoinhos Nordeste S/A – Interpastil 3.673 - (734) 2.939 294 3.233
Eletrobrás - 2 - 2 - 2
Telemig S/A 14 - - 14 - 14
Indústria e Comércio José de Paula S.A. (a) 33.488 (34.302) 814 - - -
Ágio na aquisição de negócios (a) 28.306 (28.306) - - - -
Total 65.481 (62.606) 80 2.955 294 3.249
(a) Ágio decorrente da aquisição de ações da Indústria e Comércio José de Paula S.A. e cuja Companhia tornou-se controladora integral. O ágio na aquisição (goodwill) gerado na combinação 
de negócios foi fundamentado em expectativa de rentabilidade futura e suportado pelo Laudo de Alocação de Preço (“PPA”) realizado em 2017, quando da aquisição desta controlada. Esta 
controlada foi incorporada em maio de 2024. O ágio foi reclassificado em 2024 para o grupo de Intangível para melhor apresentação.
10 Imobilizado
A composição e movimentação dos ativos imobilizados está demonstrada como segue:
  Controladora 

 Terrenos Edifica-
ções

Equipamentos 
administrativos

Equipamentos 
industriais

Veícu-
los

Móveis e 
utensílios  Instala-

ções
Benfeitoria em imó-

veis de terceiros  Outros  Imobilizações 
em curso  Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 437 2.877 3.909 109.577 169 700 42.509 84.253 183 18.281 262.895
Aquisição 5.805 3.392 1.294 14.134 92 237 4.626 - 103 21.090 50.773
Depreciação - (331) (1.168) (16.994) (51) (156) (6.297) (3.585) (25) - (28.607)
Transferência - 142 68 5.150 - 18 7.977 - (56) (13.299) -
Baixa - - (36) (87) - - - - - (1.462) (1.585)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 6.242 6.080 4.067 111.780 210 799 48.815 80.668 205 24.610 283.476
Aquisição - 7 749 4.705 - 438 916 14 399 41.130 48.358
Depreciação - (427) (1.194) (19.104) (59) (164) (6.931) (3.606) (31) - (31.516)
Transferência - - 125 8.280 - 8 2.436 3.038 (95) (13.792) -
Baixa - - (32) (192) - (23) - - 85 (802) (964)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 6.242 5.660 3.715 105.469 151 1.058 45.236 80.114 563 51.146 299.354

 Consolidado

 Terrenos Edifica-
ções

Equipamen-
tos adminis-

trativos
 

Equipa-
mentos 

industriais
Veículos Móveis e 

utensílios Instalações
Benfeitoria 
em imóveis 
de terceiros

Outros
Imobili-

zações em 
curso

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 6.390 8.178 3.968 115.156 169 833 43.909 84.253 321 17.889 281.066
Aquisição 5.805 3.392 1.294 14.134 92 237 4.626 - 103 21.090 50.773
Depreciação - (1.361) (1.168) (16.994) (51) (156) (6.297) (3.585) (25) - (29.637)
Transferência - 142 68 5.150 - 18 7.977 - (56) (13.299) -
Baixa (5.805) (3.485) (95) (5.664) - (133) (1.400) - (138) (1.858) (18.578)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 6.390 6.866 4.067 111.782 210 799 48.815 80.668 205 23.822 283.624
Aquisição - 7 749 4.705 - 438 916 14 399 41.130 48.358
Depreciação - (427) (1.194) (19.104) (59) (164) (6.931) (3.606) (31) - (31.516)
Transferência - - 125 8.280 - 8 2.436 3.038 (95) (13.792) -
Baixa - - (33) (192) - (23) - - 85 (801) (964)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 6.390 6.446 3.714 105.471 151 1.058 45.236 80.114 563 50.359 299.502
Valor recuperável dos ativos imobilizados
A Administração realizou a avaliação dos indicativos de perda do valor recuperável do ativo imobilizado e não identificou fatores que resultassem no teste para perda recuperável do ativo em 
consonância com o CPC 27 para as unidades geradoras de caixa consideradas pela Companhia. Também não foram identificados ativos obsoletos ou fora de uso que pudessem resultar em 
provisões para perdas de ativos individuais.
11 Intangível
A composição e movimentação dos ativos intangíveis está demonstrada como segue:
 Controladora Consolidado

 Softwares (c) Marcas e 
patentes (b)

Ágio na aquisição 
de negócios (a) Total Softwares (c) Marcas e 

patentes (b)
Ágio na aquisição de 

negócios (a) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.505 9.977 - 11.482 1.505 9.977 28.306 39.788
Transferências de imobilizados 363 - - - 363 - - 363
Transferências de intangíveis 28.306 28.669 - - - -
Amortização (621) - - (621) (621) - - (621)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.247 9.977 28.306 39.530 1.247 9.977 28.306 39.530
 Aquisição 164 - - 164 164 - - 164
Amortização (505) - - (505) (505) - - (505)
 Saldos em 31 de dezembro de 2025 906 9.977 28.306 39.189 906 9.977 28.306 39.189
(a) Ágio decorrente da aquisição de ações da Indústria e Comércio José de Paula S.A. e cuja Companhia tornou-se controladora integral em 2017. O ágio na aquisição (goodwill) gerado 
na combinação de negócios foi fundamentado em expectativa de rentabilidade futura e suportado pelo Laudo de Alocação de Preço (“PPA”) realizado em 2017, quando da aquisição desta 
controlada. A referida controlada foi incorporada em maio de 2024.O ágio não possui vida útil definida e, conforme avaliação da Companhia, não há perdas ao valor recuperável a ser 
reconhecido em 2025. Os negócios desta unidade geradora de caixa (UGC) demonstra rentabilidade e geração de caixa suficiente para suportar a manutenção do valor integral deste ágio.
(b) As marcas e patentes decorrem substancialmente do valor de aquisição da marca de temperos Pirata que ocorreu em 2009 e, para as quais, não há vida útil definida. Conforme avaliação 
da Companhia, não há perdas ao valor recuperável a ser reconhecido em 2025. Os negócios desta unidade geradora de caixa (UGC) demonstra rentabilidade e geração de caixa suficiente para 
suportar a manutenção do valor integral deste ativo intangível.
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c) Os softwares são amortizados durante cinco anos, exceto pelo sistema de gestão ERP 
amortizado pelo prazo de 15 anos. Prazo foi estabelecido com base no tempo de vida útil 
estimado e que reflete o benefício econômico do ativo intangível.
12 Empréstimos e financiamentos
Os saldos de empréstimos e financiamentos da Companhia estão representados como segue:

Controladora Consolidado
Juros (% a.a.) 2025 2024 2025 2024

Financiamento (EGF/ FGPP) 2,35% + CDI - 9.241 - 9.241
- 9.241 - 9.241

Passivo circulante - 9.241 - 9.241
- 9.241 - 9.241

Os empréstimos para aquisição de matéria-prima são representados por recursos oriundos do 
Programa de Política de Garantia de Preço Mínimo (EGF) e são garantidos pelos próprios 
produtos e por aval dos acionistas e dos diretores da Companhia. 
A Companhia não possui compromissos ou restrições contratuais estabelecidas em seus 
contratos de empréstimos e financiamentos.
As movimentações dos empréstimos e financiamentos estão apresentadas a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2023  71.422
Empréstimos obtidos                        - 
Pagamento de principal            (62.181)
Juros incorridos                3.341 
Juros pagos              (3.341)
Saldo em 31 de dezembro de 2024  9.241
Empréstimos obtidos                        - 
Pagamento de principal              (9.241)
Juros incorridos                   192 
Juros pagos                 (192)
Saldo em 31 de dezembro de 2025  -
13 Fornecedores
 Controladora  Consolidado
 2025  2024  2025  2024
Fornecedores 46.764 40.603 46.764 40.603
 46.764 40.603 46.764 40.603
14 Obrigações trabalhistas
 Controladora  Consolidado
 2025  2024  2025  2024
INSS 3.042 2.874 3.042 2.874
FGTS 855 760 855 760
Funrural 11 2 11 2
Contribuições sindicais 4 8 4 8
Provisão de férias 8.306 7.396 8.306 7.396
Encargos s/ provisão de férias 3.061 2.725 3.061 2.725
 15.279 13.765 15.279 13.765
15 Obrigações tributárias
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
ICMS 5.095 4.545 5.095 4.545
PIS 379 344 379 344
COFINS 1.766 1.608 1.766 1.608
Imposto Retido na Fonte - IRRF 809 691 809 691
Parc. fiscais RFB MP 783/17 (a) 73.795 86.025 73.795 86.025
Outros impostos 234 134 236 134
Obrigações tributárias 82.078 93.347 82.080 97.347
Passivo circulante 29.972 26.906 29.974 26.906
Passivo não circulante 52.106 66.441 52.106 66.441
 82.078 93.347 82.080 93.347
IRPJ - 2.770 - 2.770
CSLL - 1.274 - 1.274
Imposto de renda e contribuição social a 
pagar - 4.044 - 4.044
Passivo circulante - 4.044 - 4.044
Passivo não circulante - - - -
 - 4.044 - 4.044
(a) Em 2017, os parcelamentos de imposto de renda e contribuição social (2004 a 2009) que 
foram migrados para o Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) instituído pela 
MP 783/17.
Cronograma de vencimento:

Controladora e consolidado
2026                  21.689 
2027                  23.055 
2028                  20.032 
2029                    8.618 
2030                       401 
Total                  73.795 
16 Direito de uso e passivo de arrendamentos
Direito de uso do ativo de arrendamentos
 Controladora  Consolidado

2025  2024  2025  2024
       

Imóveis 4.279 250 4.279 250
Direito de uso 4.279 250 4.279 250
As movimentações dos saldos de direito de uso de arrendamentos (controladora e consolidado) 
são apresentadas no quadro abaixo:

Imóveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 250 250
Novos contratos 4.385 4.385 
Amortização (356) (356)
Contratos renegociados - - 
Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.279 4.279
Passivo de arrendamentos
A seguir está apresentado a composição dos arrendamentos a pagar:

Controladora e consolidado
Passivo de arrendamento Taxa de 

desconto (a.a.)
Prazo 

remanescente 2025  2024
Imóveis 2,35% + CDI 5 4.250 250
Total 4.250 250
Circulante 779 348
Não circulante 3.471 -
Total 4.250 348
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados com base na 
taxa incremental (taxa de desconto no momento inicial) de acordo com o prazo remanescente 
dos contratos. Adiante está apresentado a movimentação dos passivos de arrendamentos para 
a controladora e consolidado:

Imóveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 348 348
Novos contratos 4.385 4.385
Juros provisionados 27 27
Amortização (483) (483)
Juros pagos (27) (27)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.250 4.250
A seguir está apresentado o cronograma de vencimentos dos contratos de arrendamento:

Controladora e consolidado
2026  779 
2027 848
2028 880
2029 912
2030 831
Total 4.250
17 Outras contas a pagar
 Controladora  Consolidado
 2025  2024  2025  2024
        
Provisão para participação nos lucros 1.250 1.654 1.250 1.654
Empréstimos a funcionários 294 168 294 168
Convênios para funcionários 10 8 10 8
Ativos em poder de terceiros - 218 - 218
Outros créditos com clientes - 253 - 253
Outras provisões (*) 9.898 10.356 9.899 10.356
 11.452 12.657 11.453 12.657
(*) Valor decorre substancialmente ao IRPJ/CSLL e PIS/COFINS a pagar decorrente de outras 
transações não operacionais. No quadro a seguir demonstramos a abertura do saldo:
 Controladora  Consolidado
 2025 2024 2025 2024
 
CSLL 806 1.004 806 1.004
IRPJ 2.242 2.790 2.242 2.790
PIS e COFINS 6.831 6.318 6.831 6.318
Outras 19 244 20 244
Total de outras provisões 9.898 10.356 9.899 10.356
18 Provisão para riscos e depósitos judiciais
A Companhia é parte em diversos processos oriundos do curso normal dos seus negócios, para 
os quais foram constituídas provisões baseadas na estimativa de seus consultores legais. As 
principais informações desses processos estão assim representadas:

Controladora
 Depósitos judiciais (ativo)  Provisão para riscos (passivo)
 2025 2024 2025 2024
Processos trabalhistas 1.680 1.442 1.680 1.442
Processos tributários 4.052 4.052 - -
Processos regulatórios 1.018 959 1.018 959
Outras contingências - - 390 391
Total 6.750 6.453 3.088 2.792

Consolidado
 Depósitos judiciais (ativo)  Provisão para riscos (passivo)
 2025 2024 2025 2024
Processos trabalhistas 1.680 1.442 1.680 1.442
Processos tributários 4.052 4.052 - -
Processos regulatórios 1.018 959 1.018 959
Outras contingências - - 474 461
Total 6.750 6.453 3.172 2.862
A Companhia é parte envolvida em processos judiciais e administrativos de natureza 
trabalhista, tributária, regulatória e cível. Parte das ações judiciais estão amparadas por 
depósitos judiciais. 
As respectivas provisões para contingências foram constituídas considerando a estimativa 
feita pelos assessores jurídicos responsáveis pela condução do processo e cujo prognóstico 
de perda é provável. A Administração acredita que a resolução destas questões não produzirá 
efeito significativamente diferente do montante provisionado.
As contingências trabalhistas e previdenciárias referem-se a processos movidos por ex-
funcionários vinculados a verbas decorrentes da relação de emprego e a vários pleitos 
indenizatórios.

Movimentação dos saldos
As movimentações das provisões para contingências e dos depósitos judiciais é como segue:

 Depósitos judiciais (ativo)
2023 Adição Baixa Atuali-

zação 2024 Adição Baixa Atuali-
zação 2025

Controladora 6.101 359 (52) 45 6.453 315 (77) 59 6.750
Consolidado 6.869 - (468) 52 6.453 315 (77) 59 6.750

Provisão para riscos (passivo)
2023 Adição Baixa Atuali-

zação 2024 Adição Baixa Atuali-
zação 2025

Controladora 65.405 703 (63.391) 75 2.792 315 (78) 59 3.088
Consolidado 65.843 703 (63.782) 98 2.862 315 (80) 75 3.172
Avaliação das perdas possíveis (não provisionadas)
Em 31 de dezembro de 2025 existe montante R$ 44.166 (R$ 63.239 em 2024) correspondente 
às causas trabalhistas, cíveis e tributárias, cuja avaliação dos assessores legais da Companhia 
aponta para uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não 
registrou esse montante nas demonstrações financeiras.

Processos 
Trabalhistas

Ações judiciais principalmente associadas a pleitos de verbas rescisórias e 
cujo montante estimado é R$ 3.789.

Processos 
Cíveis

Abrangem ações de disputas contratuais com fornecedores e possui valor 
estimado de R$ 3.637.

Processos 
Tributários

Envolvem discussões sobre o critério de apuração de impostos federais e 
estaduais e possuem valor total de R$ 36.740. Adicionalmente, há também 
certos tratamentos fiscais suportados por mandados de segurança e cujo 
valor envolvido totalizam R$84.691 em 31 de dezembro de 2025.

19 Imposto de Renda e Contribuição Social 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e 
seus respectivos valores contábeis.
a. Composição dos tributos diferidos 
 Controladora Consolidado

 2025 2024 2025 2024
Passivos fiscais diferidos 
Custo atribuído – outros 1.193 1.193 1.193 1.193
Diferença de depreciação fiscal – contábil (i) 460 499 460 499
Total dos passivos fiscais diferidos 1.653 1.692 1.653 1.692
Efeitos fiscais diferidos (562) (575) (562) (575)
(i) Efeitos fiscais diferidos sobre as diferenças de encargos de depreciação calculados com 
base nas taxas previstas em atos normativos da Receita Federal do Brasil (RFB) e aquelas 
apurados contabilmente com base na vida útil econômica dos ativos. 
b. Conciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social
Os valores do imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado e sua 
reconciliação para a alíquota efetiva encontra-se demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
2025  2025

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 91.185 91.211
IRPJ/CSLL apurados com base nas alíquotas nominais (34%) (31.003) (31.012)
Exclusões (Adições) permanentes 27.559 27.561
Juros sobre capital próprio - JCP 8.560 8.560
Doações e brindes (41) (41)
Provisões não dedutíveis - Intermoinhos - 102
Equivalência patrimonial 100 -
Gastos e perdas operacionais 345 345
Parcelamentos fiscais e créditos tributários 19.391 19.391
Provisões para contingências 30 30
Outros (826) (826)
Exclusões (Adições) temporárias (1.710) (1.710)
Depreciação e amortização (13) (13)
Ágio de expectativa de rentabilidade futura (José Pádua) 1.925 1.925
Participação de lucros (56) (56)
Provisões tributárias (174) (174)
Outros (3.392) (3.392)
Outros ajustes na apuração 704 704
(-) Compensação de prejuízos fiscais 600 600
(-) Incentivos Fiscais de Dedução 104 104
Despesa de imposto de renda e contribuição social (4.450) (4.457)
Alíquota efetiva -5% -5%
Imposto de renda e contribuição social corrente (4.450) (4.457)
Imposto de renda e contribuição social diferido 760 760
Despesas de IRPJ e CSLL no resultado (3.690) (3.697)
20 Transações com partes relacionadas
 Controladora  Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Ativos
Costa Fabril Participações Ltda. (a) 42.898 21.618 42.898 21.618
Interparticipações e Empreendimentos S/A (a) 11.759 - 11.759 -
 54.657 21.618 54.657 21.618
Passivos
Intermoinhos Nordeste S/A – Interpastil (b) 650 590 - -
 650 590 - -
Resultado
Despesas de aluguel (c) 21.972 15.457 21.972 15.457
Juros ativos (a) 4.269 - 4.269 -
Juros passivos (b) (56) - (56) -
 26.185 15.457 26.185 15.457
(a) Mútuos a receber: o saldo é representado por mútuos concedidos a seus acionistas da 
Companhia e, para os quais, ocorrem incidência de encargos (atualização monetária) de 12% 
a.a e recolhimento de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). Estas operações possuem 
vencimento indeterminado. A Administração da Companhia entende que não há risco de perda 
para os saldos a receber com partes relacionadas e não atribuiu qualquer provisão para perda 
esperada de crédito para este saldo.
Movimentação dos empréstimos concedidos
Saldo em 31 de dezembro de 2024 21.618 
Empréstimos concedidos  28.770
Juros ativos incorridos  4.269
Saldo em 31 de dezembro de 2025 54.657 
(b) Mútuos a pagar: o saldo é representado por mútuos obtidos de sua controlada 
Intermoinhos Nordeste S.A. e, para os quais, ocorre incidência de encargos (atualização 
monetária) de 12% a.a e recolhimento de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). Estas 
operações possuem vencimento indeterminado.
Movimentação dos empréstimos obtidos
Saldo em 31 de dezembro de 2024 590 
Empréstimos obtidos 4   
Juros passivos incorridos 56 
Saldo em 31 de dezembro de 2025 650 
(c) Despesas de aluguel: A Companhia possui contratos de aluguel de terrenos e imóveis 
com a parte relacionadas Inter participações e empreendimentos S.A, cujos custos mensais 
de aluguel totalizam R$ 1.831. Os contratos não definem prazo de vencimento. Estes 
arrendamentos não foram reconhecidos em conformidade com o CPC 06 (R2). 
Não há transações de compra e venda de mercadorias entre partes relacionadas.
Remuneração do pessoal-chave da administração
As despesas referentes à remuneração do pessoal-chave da Administração da Companhia, 
reconhecidas no resultado, totalizaram R$ 3.885 no exercício de 2025 (R$ 4.099 em 2024).
21 Patrimônio liquido
a. Capital social - O capital subscrito e realizado é composto de 4.057.783 ações ordinárias 
nominativas (4.057.783 em 2024), sem valor nominal e 8.115.569 ações preferenciais 
nominativas (8.115.569 em 2024), sem valor nominal. As ações preferenciais não dão direito a 
voto, mas têm prioridade no caso de reembolso do capital sem qualquer prêmio e participação 
integral nos resultados da Companhia. O capital subscrito e realizado é de R$ 61.655.
b. Reserva legal - A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme 
previsto na legislação vigente, limitada a 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2025 
totalizaram o valor de R$ 12.331 (em 31 de dezembro de 2024, R$ 12.331).
c. Dividendos e juros sobre capital próprio - Os acionistas têm assegurado, em cada 
exercício, dividendo não inferior a 25% do lucro líquido, calculado nos termos da lei societária 
e do estatuto. Em 31 de dezembro de 2025 os dividendos propostos foram de R$ 15.580 (em 
31 de dezembro de 2024 R$ 23.765). Adicionalmente, foram pagos no exercício o montante 
de R$25.176 relativos a juros sobre capital próprio (JCP).
d. Ajuste de avaliação patrimonial - O saldo de ajuste de avaliação patrimonial no valor 
de R$ 1.653 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 1.692 em 31 dezembro de 2024) é resultante, 
substancialmente, da avaliação do imobilizado feita em 2010. Em 2010, a Companhia ajustou o 
saldo do imobilizado para ficar demonstrado com base no conceito do custo atribuído (deemed 
cost) conforme permitido pelo ICPC 10. A mensuração do custo atribuído foi realizada por 
peritos independentes contratados e por avaliadores internos. A diferença da mais valia entre 
o custo atribuído e o valor residual do imobilizado, foi reconhecida em contrapartida ao 
patrimônio social, na conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial, que está sendo depreciada 
considerando a vida útil econômica estimada.
e. Reserva de lucros - O saldo da reserva de lucros no valor de R$ 164.832 em 31 de dezembro 
de 2025 (R$ 162.529 em 31 dezembro de 2024) decorre da parcela de lucros não distribuídos.
f. Reserva de incentivos fiscais - O saldo da reserva de incentivos fiscais é de R$ 430.991 
em 31 de dezembro de 2025 (R$ 430.991 em 31 dezembro de 2024). Com base na Lei 
Complementar no 160, aprovada em 07 de agosto de 2017, a Companhia passou a tratar como 
subvenção para investimento os benefícios fiscais outorgados na forma de crédito presumido 
(outorgado) previsto no Regulamento do ICMS de Minas Gerais. Esta prática cessou a partir 
do exercício de 2024 mediante mudanças na legislação vigente.
g. Reserva de capital - O saldo da reserva de capital no valor de R$ 45.275 em 31 de 
dezembro de 2025 (R$ 45.275 em 31 dezembro de 2024).
22 Receita operacional líquida
 Controladora Consolidado

 2025 2024 2025 2024
Vendas de mercadorias 1.186.445 1.151.323 1.186.445 1.151.323
Serviços de armazenagem 8.906 6.572 8.906 6.572
 1.195.351 1.157.895 1.195.351 1.157.895
Deduções sobre vendas
Impostos incidentes sobre as vendas (118.312) (107.612) (118.312) (107.612)
Devoluções de vendas (26.704) (25.543) (26.704) (25.543)
Outras (64) (55) (64) (55)
 (145.080) (133.210) (145.080) (133.210)
Receita líquida 1.050.271 1.024.685 1.050.271 1.024.685
23 Informações sobre natureza dos custos e das despesas reconhecidas na demonstração 
de resultado
 Controladora  Consolidado
Por natureza: 2025 2024 2025 2024
Custo das matérias primas e materiais (555.574) (547.206) (555.574) (547.206)
Gastos com pessoal (168.314) (154.108) (168.314) (154.108)
Fretes de vendas (50.460) (45.925) (50.460) (45.925)
Aluguéis de imóveis e equipamentos (24.609) (22.282) (24.609) (22.282)
Depreciações e amortizações (32.399) (29.543) (32.399) (29.543)
Bonificações e campanhas de marketing (22.140) (16.871) (22.140) (16.871)
Comissões sobre venda (18.359) (19.520) (18.359) (19.520)
Custos com contratos de redes próprias (29.046) (25.302) (29.046) (25.302)
Serviços e materiais de manutenção (22.629) (21.698) (22.629) (21.698)
Serviços diversos (12.749) (10.229) (12.749) (10.229)
Assessorias e consultorias (4.763) (3.630) (4.763) (3.630)
Perdas de produção (4.396) (1.186) (4.396) (1.186)
Outros (27.396) (22.239) (27.432) (23.306)
Total dos custos e despesas (972.834) (919.739) (972.870) (920.806)
Por função:
Custo dos produtos vendidos (705.113) (686.398) (705.113) (686.398)
Despesas com vendas (204.323) (184.122) (204.323) (184.122)
Despesas administrativas (63.398) (49.219) (63.434) (50.286)
Total das despesas (972.834) (919.739) (972.870) (920.806)

24 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024

 
Receita de vendas de imobilizado 135 65 135 65
Custos das vendas de imobilizado (224) (125) (224) (125)
Recuperação de despesas (*) 1.995 1.875 1.995 1.875
Venda de materiais, pallets e vasilhames 966 1.146 966 1.146 
Custo de vendas de materiais, pallets e 
vasilhames (1.390) (1.440) (1.390) (1.440)
Outras Receitas Operacionais 318 237 335 237
Outras Despesas Operacionais (67) (7.953) (67) (7.948)
 1.733 (6.195) 1.750 (6.190)
(*) A linha recuperação de despesas representa em sua maior parte valores referentes aos 
créditos da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS lançados em 2024 e crédito 
de Extemporâneo de PIS e COFINS referente a embalagens e insumos na empresa Domingos 
Costa Indústrias Alimentícias S.A.
25 Resultados financeiros
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Receitas financeiras:
Variações monetárias ativas (*) 10.433 8.676 10.734 8.935
Juros recebidos 4.961 1.913 4.961 1.913
Rendimentos de aplicações financeiras 17.157 14.524 17.157 14.524
Descontos obtidos 179 194 179 194
Outras receitas financeiras - - 38 22
(-) Dedução de receitas financeiras (1.295) (1.039) (1.295) (1.039)
 31.435 24.268 31.774 24.549
Despesas financeiras:
Variações monetárias passivas (17.358) (8.429) (17.358) (8.430)
Juros pagos (382) (3.518) (382) (3.518)
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (1.258) (293) (1.258) (293)
Despesas de tarifas de cobrança (388) (430) (388) (430)
Descontos concedidos (35) (27) (35) (27)
Outras despesas financeiras (293) (214) (293) (214)
 (19.714) (12.911) (19.714) (12.912)
Resultados financeiros 11.721 11.357 12.060 11.637
(*) Valor decorre substancialmente da atualização do ICMS excluído da base do PIS e 
COFINS.
26 Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros da Companhia encontram-se registrados em contas patrimoniais e 
a Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando 
liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. 
Os valores de mercado dos ativos e passivos financeiros não divergem significativamente dos 
valores contábeis dos mesmos, na extensão em que foram pactuados e encontram-se registrados 
por taxas e condições praticadas no mercado para operações de natureza, risco e prazo similares.
Classificação dos instrumentos financeiros
A Companhia determina a classificação de seus instrumentos financeiros no reconhecimento 
inicial, de acordo com a finalidade.
   Controladora  Consolidado
 Notas Classificação 2025 2024 2025 2024
Ativos financeiros   
Caixa e equivalentes 
de caixa 5 Custo Amortizado 3.799 6.357 3.811 6.376
Aplicações financeiras 
(equivalentes de caixa) 5.1 Custo Amortiza-

do (*) 35.813 161.847 35.813 161.847
Aplicações financeiras em 
fundos de investimentos 
exclusivo

5.2 Valor Justo VJR 18.117 15.966 18.117 15.966

Aplicações financeiras em 
moeda estrangeira 5.2 Valor Justo VJR 34.719 5.291 34.719 5.291
Contas a receber de 
clientes 6 Custo Amortizado 102.834 106.466 102.834 106.466
Mútuos concedidos às 
partes relacionadas 20 Custo Amortizado 54.657 21.618 54.657 21.618
Total   249.939 317.545 249.951 317.564
Passivos financeiros   
Empréstimos e financia-
mentos 12 Custo Amortizado - 9.241 - 9.241
Fornecedores 13 Custo Amortizado 46.764 40.603 46.764 40.603
Passivo de arrendamentos 16 Custo Amortizado 4.250 348 4.250 348
Dividendos a pagar 21c Custo Amortizado 15.580 23.765 15.580 23.765
Mútuos obtidos de partes 
relacionadas 20 Custo Amortizado 650 590 - -
Total   67.244 74.547 66.594 73.957
(*) Valor justo das aplicações financeiras classificadas como equivalentes de caixa se 
aproximam do valor reconhecido pelo custo amortizado.
Instrumentos financeiros mensuradas pelo valor justo:
 31 de dezembro de 2025
 Hierarquia do 

valor justo Controladora Consolidado
Notas do Tesouro Nacional (1) Nível 1 759 759
Debêntures (1) Nível 1 146 146
Cotas de fundo de renda fixa (1) Nível 2 1.258 1.258
Cotas de fundo multimercado (1) Nível 2 5.993 5.993
Cotas de fundo em direitos creditórios (1) Nível 2 9.961 9.961
Cotas de fundos em moeda estrangeira (2) Nível 2 34.719 34.719

52.836 52.836
(1) Aplicações oriundas das cotas do Fundo Giuseppina Fundo de Investimento Financeiro 
Multimercado
(2) Aplicações em renda fixa no exterior em moeda estrangeira.
Gerenciamento de riscos
A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos, cujo controle e 
gestão são responsabilidade da diretoria, que se utiliza de instrumentos de controle dentre os 
principais fatores de riscos que podem afetar o negócio da Companhia e que geram exposição 
resultantes de instrumentos financeiros:
• Risco de crédito;
• Risco de liquidez; e
• Risco de mercado.
Risco de crédito
A política de vendas da Companhia está subordinada às políticas de crédito fixadas por sua 
Administração e visa minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus 
clientes. 
As contas a receber são bastante pulverizadas e correspondem a muitos clientes. Portanto, 
não se concentram em alguns clientes, minimizando o risco de crédito com os procedimentos 
de controle.
A provisão para redução ao valor de realização de créditos de clientes é realizada por 
meio da análise individual dos títulos em atraso, considerando como base inicial o critério 
fiscal. Aplicado o critério fiscal, é extraída uma base de dados com os títulos pendentes de 
recebimento, sendo esta levada à análise do departamento de cobrança. Somente os títulos 
com baixa probabilidade de recebimento são provisionados e destes, somente os títulos que 
atendem aos quesitos fiscais para aproveitamento destas despesas são deduzidos da base de 
cálculo do imposto de renda e contribuição social.
Os recebíveis cuja uma provisão para perda esperada é atribuída estão adequadamente 
cobertos por provisões julgadas suficientes pela Administração da Companhia para fazer 
frente a eventuais perdas na realização no montante de R$ 4.132 controladora e consolidado 
em 31 de dezembro de 2025. Para maiores detalhes acerca da idade do contas a receber e 
as expectativas para a provisão para perda esperada de crédito, veja Nota Explicativa nº 6.
Não são esperadas perdas associadas aos mútuos a receber de partes relacionadas, conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 20.
Risco de liquidez
A Administração da Companhia gerencia os riscos de liquidez visando assegurar o 
cumprimento das obrigações associadas a passivos financeiros, seja por liquidação em dinheiro 
ou com outros ativos financeiros, mantendo, sempre que possível, o planejamento para atender 
a estas obrigações em condições normais de mercado ou em condições específicas, conforme 
o grau de risco. Para isso, trabalha com um prazo médio de recebimento inferior ao prazo 
médio de pagamento.
A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento financeiro e tesouraria, que 
monitora as   previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia, além de manter 
um determinado volume de aplicações financeiras, para assegurar que ela tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data 
contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa contratados.
Controladora
Em 31 de dezembro de 2025 Menor que 

1 ano 1 – 3 anos 4 – 5 anos Mais que 5 
anos

Fornecedores 46.764 - - -
Passivo de arrendamento 780 1.726 1.744 -
Outras contas a pagar 11.452 - - -

58.996 1.726 1.744 -

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2025 Menor que 

1 ano 1 – 3 anos 4 – 5 anos Mais que 5 
anos

Fornecedores 46.764 - - -
Passivo de arrendamento 780 1.726 1.744 -
Outras contas a pagar 11.453 - - -
Mútuos obtidos de partes relacionadas - - - 650

58.997 1.726 1.744 650
Risco de mercado
Os riscos de mercado estão relacionados, principalmente, aos riscos de mudança nos preços 
dos produtos e serviços ofertados pela Companhia, assim como em taxas de juros e outras 
taxas que possam influenciar a sua receita, bem como os valores dos seus ativos e passivos. 
O objetivo da Administração é gerenciar e controlar a exposição da Companhia aos riscos de 
mercado, dentro de limites compatíveis, afastando os obstáculos ao crescimento dos negócios.
Taxa de juros
O risco de taxa de juros decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes 
de oscilações dos indexadores incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando 
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia centraliza seus investimentos em operações 
com taxas de rentabilidade que acompanham a variação próxima do CDI em certificados de 
depósito bancário.
A Companhia realizou uma análise de sensibilidade dos efeitos nos resultados advindos de 
uma alta na taxa de 25% e 50%, dos indexadores CDI em 31 de dezembro de 2025.

Cenário 
Base (**)

Cenário 
I - 25%

Cenário 
II - 50%

Aplicações financeiras (*) 53.930 63.583 65.514
Taxa média efetiva do CDI anual 14,32% 17,90% 21,48%
Efeito nas receitas financeiras sujeitas a variações do CDI
Ganho (Perda) líquido 9.653 11.584
(*) Saldo de equivalentes de caixa e aplicações financeiras, exceto àquelas pré-fixadas em 
moeda estrangeira.
(**) Cenário base equivale ao CDI de fechamento em 31/12/2025
Taxa de câmbio
A Companhia possui aplicações financeiras em moeda estrangeira denominadas em dólar 
américa e euro. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possuía outras exposições 
relevantes, inclusive no que diz respeito às compras de insumos no exterior.
Cenário I e II: conforme mencionado anteriormente, refere-se à sensibilidade nas variações em 
relação ao cenário base, em 10% e 20%, respectivamente.
A Companhia fez uma análise de sensibilidade dos efeitos nos resultados da Companhia 
advindos da variação cambial esperada do real, considerando um cenário adverso 
(desvalorização) em relação ao cenário base.

Cenário 
Base (**)

Cenário 
I - 10%

Cenário 
II - 20%

Aplicações financeiras em moeda estrangeira (*) 34.719 38.191 41.663
Taxa do dólar 5,50 6,05 6,60 
Efeito nas receitas financeiras sujeitas a variações do USD
Ganho (Perda) líquido 3.472 6.944
(*) Saldo de aplicações financeiras pré-fixadas em moeda estrangeira
(**) Cenário base equivale ao USD de fechamento em 31/12/2025
Risco de variação no preço de commodities
A gestão de risco de mercado tem objetivo de prever, mitigar e antecipar as oscilações e 
volatilidades do mercado que possam afetar o cenário sistêmico da Companhia. Os riscos 
atrelados às operações decorrem, principalmente, das commodities agrícolas (trigo e açúcar). 
Neste contexto, parte significativa dos custos da operação estão atrelados às commodities 
citadas. 
A Companhia gerencia suas compras com base em expectativas e estudos sobre projeções 
de preço de mercado. Entretanto, não faz uso de contratos derivativos em bolsa ou balcão 
(incluindo contratos a termo) para proteção dos valores, sendo a gestão substancialmente a 
avaliação permanente de mercado e compras baseadas em expectativa de demanda e custo de 
oportunidade do negócio.  
27Transações que não afetaram o caixa e equivalente de caixa
A Companhia e suas controladas realizaram as seguintes atividades que não afetaram caixa e 
equivalentes de caixa, e essas atividades não foram incluídas nas demonstrações dos fluxos 
de caixa:

Controladora e consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Ativo Passivo Ativo Passivo
Movimentação dividendos a pagar - Passivo - 15.579 - 23.765 
Movimentação de dividendos propostos - PL - (15.579) - (23.765)
Aquisição arrendamento direito de uso (4.385) - (1.136) - 
Arrendamento a pagar - 4.385 - 1.136 
Compensação Impostos a recuperar (1.440) - - - 
Compensação Imposto de renda e contribuição 
social a recuperar (26.701) - - - 
Compensação Obrigações tributárias - 23.013 - -
Compensação Imposto de renda e contribuição 
social a pagar - 5.128 - -
Total (32.526) 32.526 (1.136) 1.136 
28 Eventos subsequentes
A administração avaliou potenciais mudanças de eventos subsequentes e não identificou 
impactos relevantes na apresentação das demonstrações financeiras referentes a 31 de 
dezembro de 2025.

Patrícia Macedo Costa
(Diretora Presidente)

Thaís de Paiva Arantes
(Diretora de Finanças e Controle)

André Luiz Costa
(Contador - CRC. MG/43.332/0)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos acionistas e administradores da 
Domingos Costa Indústrias Alimentícias S.A.
Contagem - MG
Opinião com ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Domingos Costa 
Indústrias Alimentícias S.A. (“Companhia”), e suas controladas, que compreendem o 
balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descrito na seção a seguir intitulada “Base 
para Opinião com Ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira individual e consolidada da Domingos Costa Indústrias Alimentícias S.A. e suas 
controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva
1. Conforme Nota Explicativa nº 20 às demonstrações financeiras, a Companhia possui 
contratos de locação de imóveis na modalidade de arrendamento, os quais enquadram-se no 
escopo do pronunciamento técnico CPC 06 (R2) – Arrendamentos, para fins de reconhecimento 
de Direito de Uso e do respectivo passivo de arrendamento em suas demonstrações financeiras. 
Entretanto, até a data de conclusão dos nossos trabalhos, a Companhia não contabilizou o 
ativo de direito de uso e os passivos de arrendamento que, em nossa opinião, deveriam ter sido 
reconhecidas como ativos de direito de uso e passivos de arrendamento, de forma a atender 
aos requisitos do CPC 06 (R2) – Arrendamentos. Se a Companhia tivesse efetuado a referida 
mensuração e o correspondente reconhecimento contábil, certos elementos das demonstrações 
financeiras poderiam ter sido afetados de forma relevante. No entanto, foi impraticável para 
nós quantificar os efeitos dos ajustes.
2. Como parte dos procedimentos de auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, identificamos que a 
Companhia, no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não realizou a apresentação 
adequada da demonstração dos fluxos de caixa, individuais e consolidados, para (i) o imposto 
de renda e contribuição social pagos, juros pagos, adiantamento a terceiros, impostos a pagar 
e provisões para riscos nas atividades operacionais; (ii) os efeitos de dividendos pagos nas 
atividades operacionais e de financiamentos; (iii) os mútuos a receber de partes relacionadas 
nas atividades de financiamentos e investimentos; e (iv) as aplicações financeiras e outras 
movimentações de investimentos nas atividades operacionais e de investimento. Se a 
Companhia tivesse apresentado corretamente os referidos itens, a demonstração do fluxo de 
caixa incluída nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
poderia ser afetada de forma relevante. Os efeitos desse assunto não foram determinados. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício 
corrente inclui modificação em decorrência do efeito deste assunto sobre a comparabilidade 
dos valores do exercício corrente e valores correspondentes.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Outros assuntos – Valores correspondentes
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2024 foram auditadas por outro auditor, que expressou uma 
opinião não modificada sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 
30 de abril de 2025.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo 
como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os 
propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 05 de maio de 2026.
KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-MG
Mateus Cunha Figueiredo
Contador CRC MG-105612/O-0
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